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			Prefácio

			Helio Santos

			Analistas de perfis distintos têm identificado o Brasil como um país medíocre — isso a partir das instituições que o formam e comandam. Porém, raros estudiosos conseguiram decifrar com precisão a fonte da mediocridade dessa nação prestes a comemorar dois séculos de independência. Mais ainda: poucos pesquisadores foram à raiz dessa incapacidade nacional com o detalhe cirúrgico do economista e professor Mário Theodoro.

			A tarefa de prefaciar um livro fica um pouco facilitada quando se conhece bem quem o escreveu. Desse modo, é possível transcender a obra e trazer ao leitor dados que evidenciem o quanto o autor está, de fato, conectado com aquilo que escreve. Mário não só possui habilitações máximas no campo acadêmico, como é um “quadro” do movimento social negro — sua história lhe rende a legitimação de intelectual orgânico da luta antirracista.

			Responsável por uma conhecida e reconhecida produção, fértil tanto no plano das ideias como no da análise, Theodoro esteve do “outro lado do balcão”, exercendo uma das ocupações mais delicadas para um ativista de sua estatura: gestor público voltado para a igualdade racial num país racista como o nosso. Foi em seu período como secretário-executivo da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), na gestão da ministra Luiza Bairros, que o país conquistou a política pública de maior impacto na redução das desigualdades, as cotas raciais nas universidades públicas federais, em 2012. O autor esteve ainda em cargo diretivo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), de onde conseguiu novamente elevar a temática racial para uma posição de destaque. Isso posto, percebe-se que Mário Theodoro possui a capacidade pouco usual de mesclar teoria e prática com êxito.

			Ler o texto em primeira mão foi especial privilégio para um ativista que durante décadas vem apontando a ausência de uma abordagem socioeconômica que dê conta de demonstrar, de maneira abrangente, o racismo sistêmico como uma variável estratégica para compreender o país.

			A sociedade desigual apresenta um conteúdo importante e necessário para habilitar leitores e leitoras a compreender a sociedade brasileira a partir de uma perspectiva que as teorias que explicam a nação ainda não haviam feito. Portanto, este livro preenche uma lacuna necessária para se pensar o crescimento econômico excludente, como o que se produziu no Brasil. Ou talvez seja mais adequado afirmar que o autor evidencia, sob um novo prisma, o não desenvolvimento de um país que se autoatribuiu limites, possibilitando o acúmulo de riquezas para alguns e deixando deliberadamente amplas maiorias de fora, numa modernização excludente.

			Ao identificar o racismo como “elemento organizador” da desigualdade no Brasil, Mário Theodoro buscou suportes teóricos adequados para esse entendimento. Ele vivencia um desafio ao abordar o posicionamento de diversos estudiosos da desigualdade, chegando à conclusão de que tais estudos pouco contribuem como matriz explicativa das desigualdades em um país de maioria negra como o Brasil. Sua constatação é que os “cânones da teoria econômica”, em suas múltiplas acepções, funcionam como autênticos “obstáculos epistemológicos”, pois os pressupostos das principais correntes — a de base igualitária e a de cunho individualista — não proporcionam um modelo adequado à formulação central do livro, que aponta o racismo e seus desdobramentos como o combustível do motor das desigualdades no país.

			Mário Theodoro trafega pacientemente entre renomados estudiosos do campo socioeconômico, como Myrdal, Atkinson, Stiglitz, Piketty, Kuznets, Lamont, Pierson e outros, incluindo também algumas referências nacionais no tema das relações raciais. Ele desenvolve o seu instrumental teórico estabelecendo inicialmente algumas premissas conexas: a anestesia moral ante o racismo, que a sociedade naturaliza; a inércia daí decorrente, que beneficia alguns grupos hegemônicos; e a consequente tensão vivenciada pela sociedade desigual. Para enfrentar o desafio que o escopo de seu estudo requer, Theodoro opta pela análise do racismo na sociedade brasileira a partir de dois vetores: o cotidiano, onde a vida flui entre discriminação e preconceitos; e, num patamar mais complexo, o macro, que considera também os conceitos de branquitude, biopoder e necropolítica.

			A meu juízo, A sociedade desigual é uma obra com ampla possibilidade de se tornar um clássico: possui potencial de superar o seu tempo e apresenta ainda condições de induzir novos posicionamentos por parte dos estudiosos da sociedade brasileira.

			Em vez de um arsenal de amplos dados reveladores das desigualdades raciais — já plenamente divulgados e conhecidos, alguns deles construídos, organizados e analisados pelo próprio em outras publicações sobre o tema —, Mário Theodoro foca no racismo como máquina que produz, realimenta e retroalimenta as desigualdades no país. Analisa essa construção sofisticada e complexa em linguagem direta, crua e compreensível para uma vasta parcela de leitoras e leitores, numa abordagem socioeconômica diferente da encontrada nos estudos do gênero, porque decifra a matriz dos privilégios e também explicita o efeito da manutenção deles. O autor demonstra que mesmo em momentos de crescimento econômico mantêm-se as desigualdades entre a população negra e os grupos hegemônicos.

			A leitura corre lisa e encadeada por explicações, observações e detalhes que permitem saber por que o Brasil é o Brasil: injusto e precário. Um país que vive a contradição de constar tanto entre as dez maiores economias do mundo quanto entre as dez nações mais desiguais. O fator explicativo para essa assimetria é o fato de ser o Brasil o único de maioria negra dentre os dez mais ricos. Assim, a sociedade desigual é desvelada a partir do modo como funciona em seu cotidiano, sempre mantendo e reforçando as desigualdades.

			Um dos aspectos mais impactantes do livro é a forma como o autor evidencia a violência operando como “avalista” da manutenção das desigualdades. Em realidade, são violências, no plural. O caráter mais estúpido delas tem a ver com o aparelho policial e judicial, mas se efetivam ainda nas condições de moradia, transporte público, sistema de saúde e de educação, na precarização do trabalho e também nos baixos níveis de renda. São violências que asseguram o statu quo; em cada uma delas o elemento racial é o fator explicativo.

			Mário Theodoro é certeiro quando observa o papel coadjuvante, mas muito eficiente, das igrejas neopentecostais, que favorecem em larga medida um “discurso fatalista” que rejeita a luta contra os efeitos deletérios do racismo, condenando as massas de crentes a considerarem uma cidadania de segunda classe como algo normal.

			À medida que se avança na leitura, é possível perceber que a sociedade desigual é o resultado de uma decisão política. Não se trata, portanto, de algo fortuito, pelo contrário. Theodoro mostra, ao longo do texto, que essa é uma decisão deliberada, decifrando com extrema sensibilidade o enigma da desigualdade brasileira — e ele o faz, vale enfatizar, de uma forma e numa perspectiva que os estudiosos das mais diferentes vertentes ainda não realizaram no país.

			Como o autor reconhece, seu livro não aborda todas as questões que pautam as causas das desigualdades do Brasil. No entanto, ele adverte com veemência que é preciso assumir a centralidade da questão racial para pensar e gerir a nação. Sem isso, a desigualdade brasileira — principal óbice que enfrentamos para conquistar um efetivo desenvolvimento — permanecerá como algo natural e tóxico a impedir que alcancemos um patamar civilizatório condizente com o de um país que por décadas reiteradas esteve no ranking das dez maiores economias do mundo.

			Este livro deve se tornar leitura obrigatória para quem buscar, de fato, compreender o Brasil em suas entranhas, que o tornam um país único. Trata-se de uma sociedade viciada em desigualdade, funcionando como uma espécie de droga que nutre sua perversão. Explicita-se o roteiro da sociedade desigual brasileira pelo racismo escravista, gerador original de estigmas, discriminações e preconceitos, como também pela branquitude, o biopoder e a necropolítica — estando cada uma dessas dimensões conectada às explicações das disfunções dessa sociedade.

			Quem escreve um livro não o faz somente para si. Vejo como um ato de doação e generosidade dedicar parte de uma vida à produção de algo relevante, que pode impactar o mundo do conhecimento e a sociedade, como é o caso de A sociedade desigual. Mário Theodoro aponta ao Brasil uma senda para o alcance de um status civilizatório a que o país faz jus. Vivi, repito, uma satisfação especial ao ler o original e devo dizer a todas e todos: aproveitem a leitura, pois estamos diante de um livro que não apenas permite compreender o Brasil profundo, mas também tem a potência de nos proporcionar caminhos para uma modernização regeneradora, que passa irremediavelmente por uma drástica redução das desigualdades raciais. A rigor, Mário Theodoro não escreve sobre o racismo sistêmico brasileiro, como ele é comumente descrito. O que ele demonstra, de forma serena e competente, é a centralidade da questão racial como matriz explicativa do que somos como país.

		


		
			Introdução

			A pobreza, a miséria e, principalmente, a desigualdade são fenômenos que remontam à própria criação do Brasil, e têm raízes na questão racial. Os quase quatro séculos de escravidão forjaram as condições para o aparecimento, o fortalecimento e o consequente protagonismo do racismo como fator de organização e estruturação das relações sociais no país. Desse modo, o racismo consolidou-se como a ideologia que diferencia e hierarquiza as pessoas em uma escala de valores que tem como polo positivo o biotipo branco caucasiano e como polo negativo o biotipo negro africano. É sob essa valoração que a sociedade brasileira se organiza e opera — e é nela que se baseia o reconhecimento social do indivíduo, historicamente construído e que explica a perpetuação da desigualdade.

			Há no Brasil um grupo restrito de muito ricos. Os 5% mais ricos da população brasileira concentram quase metade da renda total do país; aqueles que estão entre o 1% mais rico ficam com cerca de um quarto; e o grupo do 0,15% mais rico, de apenas 700 mil pessoas, detinha 20% de toda a renda nacional em 2012.1 Os estudos enfatizam a estabilidade dessa alta concentração de renda, a longo prazo, com um contingente um pouco maior tendo um padrão de vida que poderia ser considerado como de classe média e, finalmente, uma enorme parcela de pobres e miseráveis. Ainda olhando 2018, observa-se que a metade mais pobre da população detinha apenas 9,5% da renda total.2

			O índice de Gini, que calcula a desigualdade relacionando as diferenças entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos, reafirma essa realidade de uma maneira mais exata e formal. Em seu momento de menor desigualdade, no ano de 2015, após mais de dez anos históricos em que cerca de 30 milhões de pessoas foram retiradas da pobreza, o Brasil ainda apresentava um índice de Gini no altíssimo patamar de 0,52. Desde então, o índice voltou a crescer,3 indicando que a luta por um país mais igual será árdua e duradoura. Persiste o cenário de um Estado extremamente desigual; mais que isso, um Estado que abusa da desigualdade. O Brasil é campeão nesse quesito. O país mais rico da América Latina também detém os níveis mais exacerbados de pobreza e indigência. Esse é um estigma que a nação carrega há séculos e com o qual convive com espantosa resignação. Como se explica que o Brasil, apresentando taxas de crescimento das mais expressivas no século passado, e mesmo no século atual, e após uma década de redução da pobreza e da miséria, não consiga preservar essas conquistas? Como entender a renitência da pobreza em meio à abundância? Que processo histórico particular é esse que possibilita a convivência de extremos — muito ricos e muito pobres — que se complementam em uma ambiência até certo ponto pacífica?

			Vários autores têm se debruçado sobre essas questões. Wanderley Guilherme dos Santos utiliza o conceito de cidadania regulada para explicar, de um prisma político e institucional, tal cenário. Milton Santos percebeu a existência de dois circuitos, um inferior, outro superior, conviventes no mesmo espaço econômico, como a característica mais importante da reprodução da desigualdade. Raymundo Faoro fornece as pistas históricas da formação de uma elite cuja concretude se apoia no patrimonialismo oligarca — o qual Sérgio Buarque de Holanda tão bem decifrou e que, segundo ele, vai forjar uma história de pactos e concertos internos a essa mesma elite, norteando nossa trajetória social. Celso Furtado, desvendando os limites do processo de modernização econômica, trouxe o tema da distribuição de renda para o âmago do debate, e com ele o tema da desigualdade. Nas últimas décadas, uma ampla literatura vem se dedicando ao estudo desse processo de continuidade da pobreza e da abundância, com algumas contribuições e ideias instigantes. Contudo, ainda é preciso avançar na reflexão e no esforço acadêmico visando a uma melhor compreensão de como a questão racial afeta a dinâmica da desigualdade brasileira. Este livro pretende contribuir nesse esforço.

			Funcionando como o grande legado do sistema escravista que moldou a sociedade brasileira, a desigualdade é parte constitutiva da nossa história. E a clivagem racial se mantém em sua centralidade, em um Brasil que foi e continua sendo uma sociedade desigual. Neste livro, está se propondo o conceito de sociedade desigual, entendida como uma conformação social caracterizada por uma desigualdade extrema e persistente e cuja intensidade ultrapassa os limites da legalidade. Ou seja, trata-se de uma desigualdade que se sustenta não apenas na questão econômica e social, mas também no acesso diferenciado aos serviços públicos e principalmente à segurança e à justiça. Os movimentos sociais que se organizam em torno de agendas progressistas tendem a ser enfrentados com extrema violência por parte do aparato policial do Estado, o grande estabilizador dessa estrutura. E é sob o manto do racismo que o Estado e os interesses dos grupos dominantes engessam e naturalizam a desigualdade extrema.

			Essa sociedade desigual terá uma significativa imutabilidade no que tange aos níveis de desigualdade, mesmo em momentos de crescimento econômico. Os mecanismos distributivos existentes em outras realidades sociais mostram-se aqui ou ausentes, ou inertes em face da naturalização da pobreza e da miséria que atingem as populações negras. Essa regularidade histórica e secular se alimenta do racismo e de suas vertentes nos níveis micro e macrossocial.

			Quatro características podem ser associadas às sociedades desiguais. A primeira é que são sociedades que convivem com a situação de desigualdade extrema e persistente, em detrimento de um grupo racialmente discriminado, sem que esse quadro suscite seu enfrentamento efetivo por parte do Estado. Em segundo lugar, são sociedades que produzem assimetrias em áreas diversas e importantes da dinâmica social, como o mercado de trabalho, a educação, a saúde, a distribuição espacial da população, cada uma delas agindo como potencializadora das desigualdades; essas diferentes assimetrias se autorreforçam e são cumulativas, em desfavor do grupo discriminado. Em terceiro, essas sociedades estabelecem mecanismos jurídico-institucionais e repressivos que funcionam como elementos de estabilização social e de preservação do quadro de desigualdade. E, por fim, enfraquecem as forças contrárias ao statu quo, notadamente os movimentos sociais, que não conseguem acumular recursos políticos, simbólicos ou econômicos, descaracterizando-os em suas demandas políticas, criminalizando qualquer reivindicação ou bandeira que possa alterar o quadro de iniquidade.

			A sociedade desigual não é um bloco monolítico e harmonioso. Como toda conformação social, tem seus embates, suas contradições e seus temas de discórdia. A questão é que, no que tange à temática racial, essa correlação de forças é ainda mais desigual. O racismo enquanto ideologia atinge a sociedade como um todo, fazendo com que mesmo segmentos tidos como progressistas se alinhem aos conservadores na crença na chamada “democracia racial”. O resultado tem sido a histórica solidão do ativismo negro na denúncia e no combate ao racismo. Os atuais segmentos das classes médias, em grande parte oriundos das comunidades imigrantes que chegaram aqui largamente em condição de pobreza, lograram em pouco tempo ascender social e economicamente, o que não ocorreu com a população negra. Esse descolamento, sob o manto do racismo, fez com que a população branca forjasse uma classe média urbana que reforçou os laços de branquitude com as elites, relegando a população negra a um papel secundário e, do ponto de vista da produção, economicamente desvalorizado. Já na década de 1940 nomes de famílias imigrantes começam a despontar no cenário político e econômico e mesmo no meio artístico, consolidando uma trajetória de mobilidade social positiva. Hoje, grande parte da representação política e do empresariado tem origem na imigração do final do século xix. Essa ascensão não se estendeu à população negra. Aos negros restaram os piores postos de trabalho, o subemprego, os mais insalubres locais de moradia nas áreas periféricas e a falta de serviços públicos. Sua organização foi construída pela resistência, com destaque inicial para a Frente Negra, nos anos 1930, sendo mais tarde associada a iniciativas de valorização da identidade, da cultura e da arte negras nos anos 1940 a 1970.

			Nesse contexto, há que se ressaltar a importância do componente ideológico na conformação da sociedade desigual. No Brasil, o racismo — como ideologia que unifica, implícita ou explicitamente, a crença na superioridade branca e justifica e naturaliza a desigualdade — se desenvolve em dois cenários. No cenário micro, do cotidiano do cidadão e das relações interpessoais, o racismo se transveste em discriminação e em preconceito racial. A discriminação é definida como o racismo em ato: xingamento, ação violenta ou de cerceamento, produzida por um ou mais indivíduos contra outro indivíduo ou grupo composto por pessoas negras. Já o preconceito se refere a uma representação social que gera ações veladas e insidiosas por parte de um autor não identificado, e cujo prisma mais visível é o seu resultado, em geral negativo para o negro. A associação a imagens e valores negativos se projeta e se materializa em oportunidades desatendidas, portas que se fecham sem que se saiba exatamente quem tomou essa decisão e sob que bases e motivações objetivas. Na verdade, o principal impulso é o racismo, que alimenta o preconceito e a discriminação que se fazem evidentes no cotidiano do negro no Brasil.

			Mas há que se considerar também o plano macro, no qual o racismo se dissimula em pelo menos três elementos importantes: na branquitude, no biopoder e na necropolítica. A branquitude é a transformação da estética, da percepção de mundo e da cultura brancas em padrão social, e faz com que tudo que não esteja associado ao arquétipo ariano e aos seus desdobramentos seja considerado negativo, contraproducente, inferior ou perigoso. Ela é perversa porque sufoca a alteridade, nega a diversidade e funciona como uma espécie de ditadura da unicidade da beleza e dos valores morais associados a esse arquétipo de alvura. Ao mesmo tempo que se investe de um valor absoluto — o valor vigente para o todo, embora se refira a uma parte (no caso, a parte branca) —, a branquitude destitui a sua contraparte de qualquer virtude ou qualidade. Esse é o processo que leva ao privilégio da brancura. O biopoder e a necropolítica têm a ver mais diretamente com a ação do Estado e das instituições e influem decisivamente na vida e na morte dos afrodescendentes. O racismo transita, assim, entre os universos macro e micro, em um processo de autoalimentação que sedimenta a desigualdade sob a clivagem racial. Situações cotidianas de discriminação e preconceito se fazem possíveis pela vigência da branquitude, do biopoder e da necropolítica. Derivações do racismo, essas categorias se reforçam e dão materialidade à sociedade desigual.

			Para compreendê-las melhor, voltemos um pouco no tempo. Quando escreveu O genocídio do negro brasileiro, em 1977, Abdias do Nascimento já chamava a atenção para os malefícios da sociedade racista.4 A perspectiva do genocídio, de forma premonitória, tinha em Abdias um sentido mais amplo e não menos verdadeiro. Em tempos de crença generalizada na ideia da democracia racial, o autor apresentou um conjunto de artigos denunciando as várias facetas do racismo no Brasil. O genocídio dos negros fazia alusão ao cotidiano de violência a que estavam sujeitas aquelas populações, mas também ao ataque à sua cultura, seus valores e suas crenças. A realidade transcrita em sua obra há mais de quarenta anos não parece ter arrefecido. Ao contrário, negras e negros se mantêm majoritariamente em condições precárias, em um inaceitável, porém naturalizado, aviltamento associado à falta de oportunidades, à pobreza e à miséria. Além da perpetuação desse cenário social, houve uma forte recrudescência da violência, em especial contra os jovens negros, agravada no final do século xx e nas primeiras décadas do século xxi.

			Assim, se no microcosmo situações de discriminação e de preconceito atingem de forma deliberada e explícita a população negra, no macrocosmo tais atos se respaldam e se naturalizam com a vigência da branquitude, o privilégio de ser branco e sua contraparte mais visível: a desvantagem de ser negro e, portanto, sujeito a ações discricionárias, realizadas inclusive pelo Estado. E aqui entram em jogo a necropolítica e o biopoder.

			A necropolítica é a política de perseguição e morte impetrada pelo Estado, realidade cada vez mais presente em todo o país, e se baseia em uma prática de seleção social que penaliza a população negra, preservando e beneficiando os brancos. Os dados de mortes violentas de jovens, se analisados por cor, deixam clara tal dinâmica. A mesma lógica pode ser identificada no conjunto das políticas públicas. A crônica omissão do poder público no fornecimento de serviços básicos significa perdas em termos de qualidade de vida, quando não da própria vida, como apontam os índices de mortalidade materna e infantil, superiores entre a população negra. Já o biopoder, expresso na possibilidade da ação do Estado e, portanto, na opção do Estado por mitigar ou não os efeitos nocivos de doenças, epidemias e endemias, advindas sobretudo da ausência de saneamento e de políticas de saúde, tem sido um exercício contínuo de tergiversação do poder público brasileiro. O Estado que decide a vida e a morte dos cidadãos — e que muitas vezes coloca como prioridade não a preservação da vida do contribuinte, mas metas abstratas ou imprecisas associadas a uma alusiva boa gestão das contas públicas — assume um papel central na perpetuação do racismo e da sociedade desigual, e na própria disseminação da morte e da violência.

			Mas segmentos da luta antirracismo têm desempenhado um papel cada vez mais relevante como contraponto ao statu quo. De fato, desde os anos 1980, e com o fim da ditadura, o movimento negro vem se fortalecendo, acumulando musculatura, organizando-se por todo o Brasil. Ampliou-se a criação de entidades negras ligadas à cultura, os blocos afro, os clubes, organizações não governamentais, grupos de intelectuais e pesquisadores, organizações quilombolas, todos ombreados na luta antirracista — uma intensa mobilização e um grande clamor da população negra para a retomada da temática racial e sua problematização como questão política. A Marcha Zumbi contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, realizada em 20 de novembro de 1995, em Brasília, reuniu lideranças de todo o país e mostrou a força e organização do movimento. Seus líderes foram recebidos pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, que acolheu o documento da marcha e, em resposta, criou o Grupo de Trabalho Interministerial (gti) para implementar políticas antirracistas na máquina estatal.5

			Ainda que os resultados do gti não tenham sido dos mais expressivos, pela primeira vez a temática racial adentrava a Esplanada dos Ministérios de uma forma outra que não pela vertente da cultura. O precedente aberto com fhc foi sucedido pela criação, em 2003, no primeiro governo Lula, da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), equivalente a um ministério da questão racial. Grandemente inspirada pela iii Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância — promovida pela onu em 2001, em Durban, na África do Sul —, a Seppir deveria dialogar com outras instâncias de mesmo calibre para que fosse incorporada, em todas as áreas do Estado, a temática racial para a promoção da igualdade.

			Entretanto, a secretaria teve dificuldade em estabelecer um diálogo mais direto com os demais ministérios e a questão não entrou na agenda governamental, ao menos não como o presidente Luiz Inácio Lula da Silva preconizara no discurso de posse da ministra Matilde Ribeiro. A resistência da Esplanada foi grande, e a Seppir não logrou reverter esse cenário. Os motivos foram diversos e passaram por falta de pessoal, inércia da burocracia, racismo institucional e mesmo ausência de um maior apoio da Presidência da República, onde a secretaria estava lotada. O fato é que a questão racial não foi plenamente incorporada ao ideário de transformações sociais. A própria construção da lei de cotas no acesso à universidade pública e às escolas técnicas, talvez o grande legado da Seppir, teve que ser negociada junto ao Ministério da Educação e à bancada do partido, que exigiram que as cotas também incorporassem o aspecto social. Isso desvirtuou o escopo da proposição, inicialmente pensada para os negros como forma de combate ao racismo.

			Ao final da década de 2000, a população negra já era maioria no país. O contingente de pretos e pardos hoje chega a 56% dos brasileiros — um crescimento bem maior do que se poderia esperar a partir da trajetória demográfica. Esse incremento, identificado pela pnad/ibge, assim como por estudiosos da temática, foi a grande novidade do comportamento populacional a partir da virada do século atual.6 Tal fenômeno merece ser mais bem estudado. Suas implicações em termos da incidência sobre as faixas de renda ou faixas etárias, ou mesmo regiões, ainda não foram bem delineadas.

			Assim, após mais de cem anos, o Brasil voltou a ser majoritariamente negro. O vaticínio dos eugenistas de uma sociedade livre do sangue negro não vingou. A população negra resistiu a todo tipo de adversidade. Resistiu habitando em mocambos, em favelas, nas áreas rurais mais insalubres. Resistiu sem acesso a serviços mínimos de saúde, sem educação de qualidade, sujeita à violência policial, ao brutal encarceramento e ao extermínio sistemático, com os assassinatos que, a cada 23 minutos, tiram a vida de um jovem negro brasileiro. Resistiu também às condições piores de trabalho, perpetuando-se como mais passível ao desemprego, ao subemprego e à informalidade. Nesse cenário, a condição da população negra no Brasil não poderia ser outra senão a de pobreza que historicamente a aflige.

			De todo modo o país se complexificou. Novos atores surgiram na cena política, trazendo outras demandas sociais e introduzindo temas e embates que vão dar o tom do cenário no novo século. A forte ascensão dos movimentos sociais expressa a pluralidade das questões tensionadas pelo alto nível de desigualdade. Assim, além de organizações como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (mst), estruturado em torno da luta fundiária, também outros segmentos se destacam, como os trabalhadores sem teto, os povos da floresta, os indígenas, as comunidades de bairros, as populações atingidas por barragens etc. A retomada da organização do movimento negro e sua luta em torno da questão racial terão um papel central nesse processo de fortalecimento da pauta de enfrentamento à desigualdade. Desde o final do século passado os militantes negros brasileiros vêm ganhando protagonismo nacional, e, a partir da Conferência de Durban, ganharam também protagonismo internacional. Assim, contribuem para adensar um importante conjunto de demandas que irá formatar o campo de intervenção governamental no âmbito da questão racial.7

			Houve, dessa forma, experiências históricas relevantes, como o período de crescimento econômico e de redução da pobreza entre 2004 e 2014, com incomum ascensão social para parcelas da população pobre e melhora nos índices sociais. Naquele momento, assistiu-se ao aparecimento do que alguns autores, como Pochmann e Neri, chamaram de uma nova classe média ascendente.8 Houve também trabalhos mais críticos e menos otimistas que viram esse fenômeno como marcadamente circunstancial e que associaram a situação brasileira ao comportamento de suas elites.9

			No Brasil, os estudos sobre a desigualdade racial em geral se embasam em números sobre o padrão de vida das pessoas e famílias, comparando-se a condição do negro e do branco. Isso tem sido sobejamente feito, sobretudo após o ibge e o Ipea passarem a se debruçar mais diretamente sobre as informações de raça/cor, um tanto esquecidas até o final dos anos 1990. Mas a temática racial voltou à cena e ganhou uma outra roupagem, agora com novos enfoques, com destaque para obras como as de Silvio Almeida, que trouxe o debate para a questão do racismo estrutural, e de outros autores negros, como Sueli Carneiro, Cida Bento, Marcelo Paixão e Djamila Ribeiro — que, além de ressaltarem a centralidade do racismo, deram uma nova trajetória às pesquisas sobre o tema.10

			Juntando-se a esses esforços, ao enfrentar o desafio de compreender a sociedade desigual, este livro utilizará instrumentos metodológicos de várias ordens. De início, é importante frisar que o trabalho lançará mão de forma privilegiada da análise histórica, que, nesse quesito, está desmembrada por eixos explicativos da desigualdade. Há na formatação da sociedade desigual componentes históricos importantes, como, no caso brasileiro, a própria formação da economia escravista. Mas a sociedade desigual desenvolve algumas correias de transmissão da desigualdade, motores que a alimentam e realimentam, em um processo contínuo. Decerto existem muitos elementos de relevo na reprodução da sociedade desigual, e o leitor talvez se lembre de alguns; enfocarei e analisarei historicamente aqueles considerados seus principais potencializadores: o mercado de trabalho, os sistemas de saúde e de educação, a distribuição espacial da população e, ainda, a ação da Justiça e as políticas de segurança pública. Nesse sentido, é importante assinalar que o objetivo central deste trabalho não é descrever dados de desigualdade racial, em muito já conhecidos, pois difundidos por vários e qualificados estudos. O objetivo aqui é apresentar e analisar as complexas dinâmicas de produção e reprodução dessas desigualdades no sentido de formatar e consolidar a sociedade desigual assentada no racismo. De todo modo, alguns dados irão ajudar na execução dessa tarefa.

			A busca do referencial teórico e metodológico que embasa o livro é tema do capítulo 1. Como se verá, as contribuições da teoria econômica, os modelos neoclássicos, a perspectiva marxista e também as ciências sociais são bastante limitados para a apreciação do fenômeno do racismo. Dessa forma, serão privilegiados autores que, de algum modo, direcionaram suas preocupações para questões afetas à desigualdade e à temática racial e, com eles, conceitos como os de racismo, preconceito, discriminação, branquitude, biopoder e necropolítica.

			O capítulo 2 tem por objeto de análise o mercado de trabalho brasileiro, oferecendo um histórico desde o período escravista e enfatizando os diferentes cenários de produção. Esse mercado apresenta limitada capacidade de proporcionar empregos protegidos e bem remunerados, em sua maioria ocupado por trabalhadores brancos, e tem na informalidade e no subemprego o repositório maior da força de trabalho negra. O resultado é que se realimentam desigualdades importantes a partir do exercício do trabalho.

			O capítulo 3 analisa dois outros segmentos primordiais e que interferem diretamente na qualidade de vida dos brasileiros: o sistema educacional e o sistema de saúde. A opção de tratá-los simultaneamente advém da confluência de fatores comuns à formação dessas duas áreas da política pública. Nos dois casos, a partir do último quartel do século xix a ação do Estado foi inspirada na ideia de eugenia e na teoria da melhoria das raças. Atualmente, a privatização, tanto da saúde quanto da educação, compartimentalizou os serviços, fazendo com que o acesso a atendimento de qualidade se dê privilegiadamente para as classes mais abastadas, o que no caso brasileiro vem a significar segmentos majoritariamente brancos.

			No capítulo 4 discute-se a ocupação dos espaços urbanos e rurais na sociedade desigual. As atuais cidades brasileiras espelham uma realidade de semiapartação. Bairros de classe média e condomínios fechados compõem a cidade oficial, tendo a seu lado favelas, mocambos e periferias que abrigam sobretudo a população negra. No campo, o desenvolvimento da produção agroindustrial representou a expulsão do trabalhador, criando hordas dos chamados sem-terra. A cidade e o campo, em grande medida separados e segmentados, espelham a sociedade desigual, consequência de um fenômeno de espacialização iniciado na virada do século xix, quando a urbanização se intensificou e as populações negras foram expulsas dos espaços centrais das cidades e também das áreas rurais.

			Já o capítulo 5 trata do elemento aglutinador da desigualdade, aquele que parece funcionar como a amálgama, o fator de sustentação e de coesão da sociedade desigual: a violência como prática de Estado, e que acaba por extrapolar para a ação de segmentos não estatais. Uma violência que, efetivamente, assume formas diversas contra a população negra — desde a falta de emprego formal e de condições mínimas de habitabilidade nas favelas e na periferia até precárias condições de acesso à educação, à saúde e aos serviços públicos em geral —, mas que se consolida principalmente como a violência do cotidiano de mortes, decorrentes de disputas do tráfico, das milícias e de uma polícia que se faz presente não para a garantia da segurança e da vida, mas para a repressão, quando não o extermínio. E aqui tem peso fundamental, como veremos, o fato de que o racismo também atravessa o sistema judiciário e seus operadores.

			A sociedade desigual, hierarquizada e violenta, é finalmente abordada no capítulo 6, a partir da remontagem de suas partes, descritas nos capítulos anteriores. Além do aprofundamento analítico sobre as características da sociedade desigual, tenta-se desvendar o porquê de sua perenidade, investigando certas regularidades e as consequências delas advindas. Destaca-se, assim, a centralidade do racismo e de seus desdobramentos, junto a características como a deformação do perfil produtivo de bens e serviços e do mercado de trabalho, e uma reestruturação perversa e parcialista do arcabouço jurídico-institucional, privilegiando os grupos dominantes. Além disso, observa-se a extrema dificuldade de se montar uma agenda de consenso em face do alto grau de desigualdade e da própria cultura da violência como substrato. Tudo isso faz da sociedade desigual uma sociedade medíocre, elitista, violenta e autoritária. Um cenário ao qual o ativismo negro tem se contraposto, numa trajetória que será objeto da parte final deste livro.

			Uma última observação. É possível que a sociedade desigual que se constituiu no Brasil seja o protótipo do que a Europa está por viver na segunda metade deste século. A inevitável pressão migratória convergindo para as regiões mais ricas do globo traz consigo a formação de uma sociedade multiétnica, e, pouco habituados a essa pluralidade, os países do Velho Continente têm tido muita dificuldade na absorção das crescentes hordas de imigrantes, sobretudo africanos. Nos anos 1950, a construção de uma Europa calcada na ideia de bem-estar social se deu com base no reconhecimento da necessidade de fornecer serviços basilares para todos, no espectro da admissão da igualdade como valor primordial. A chegada massiva dos negros, dos árabes, dos asiáticos (com a reabertura da rota chinesa) coloca um novo desafio para a sociedade europeia. Nestas últimas décadas, o Velho Continente vem convivendo mais de perto com o recrudescimento do racismo e com a consequente incapacidade de reverter o quadro social através dos mecanismos clássicos da política. O racismo crescente passa a exigir a adoção de novos instrumentos, agora associados a seu necessário combate. Desse modo, a Europa, assim como os Estados Unidos em face da imigração latina, se aproxima do caso brasileiro. Aprender a conviver com a diversidade, sem hierarquias raciais, mantidos os objetivos da equidade e assegurada a cidadania, não é tarefa fácil. As dificuldades enfrentadas pelo Brasil no último século e meio podem ainda ajudar a entender o futuro do Primeiro Mundo. Serão esses os novos tempos?

		


		
			1. O desafio de se estudar o racismo como elemento organizador da sociedade desigual: Aspectos teóricos e metodológicos

			De modo geral, o mundo hoje está mais desigual. Quase irreconhecível aos olhos daqueles que vivenciaram os anos de prosperidade, de crescimento e de redistribuição da renda do pós-guerra. O mundo saído do maior embate bélico da história foi dividido em dois polos. O polo comunista, liderado pela União Soviética, preconizava a ideia de um forte avanço social nos termos de uma sociedade igualitária. O gigante euroasiático inspirou novas revoluções, sendo a mais retumbante a chinesa. A experiência socialista e sobretudo o medo de sua expansão incentivaram o alargamento das políticas de atenção aos mais pobres e o combate à desigualdade no âmbito dos países capitalistas.

			A ampliação do Estado social europeu — ou Estado de bem-estar social, o Welfare State, cujos primórdios remontam ao século xix, na forte mobilização dos trabalhadores — se deu no pós-guerra em diferentes matizes,1 e contribuiu sobremodo para a melhoria das condições daquelas sociedades, então completamente abaladas pelos horrores de uma contenda que matou cerca de 55 milhões de pessoas. Assim, passou-se a crer que a redução da desigualdade, ainda que em moldes mais modestos do que ocorria no lado comunista, era parte do esforço de um novo capitalismo, o capitalismo do pós-guerra, fundamentado no aumento da produção de bens de consumo, consentâneo com a criação de uma classe trabalhadora e de uma classe média consumidoras, em um modelo estável politicamente e pujante economicamente. Eram os chamados Trente Glorieuses,2 ou Trinta Gloriosos, as três virtuosas décadas que se seguiram ao fim da guerra.

			Esse quadro começa a se desestruturar nos anos 1970, com a crise do modelo fordista, o aumento dos juros internacionais, a alta nos preços dos combustíveis, a recessão, o desemprego e a crise fiscal. Já os países do bloco comunista, cujo déficit era menos de igualdade e mais de dinâmica econômica e de liberdade política, punham em questão o custo dos avanços sociais. Rebeliões como as da Hungria em 1956, da Tchecoslováquia em 1968 e da Polônia em 1981 antecipavam o colapso do bloco, que ocorreria no início da década de 1990.

			As décadas finais do século xx já esboçavam esse quadro de reversão social e econômica. As políticas neoliberais ressurgiram com força, inicialmente nos Estados Unidos e na Inglaterra. A consolidação da União Europeia se deu também em bases fiscais rígidas, cerne do receituário neoliberal. É difícil saber o que de fato gerou o quê, quais processos foram causas e quais foram consequências nesse turbilhão que assolou o mundo desenvolvido e trouxe reflexos não menos importantes para as demais nações. Observaram-se o fim de algumas hegemonias e o aparecimento de outras, com destaque para a China, que se converteu em um dos principais players do atual cenário econômico.

			A nova ordem mundial, que emergiu no bojo do fortalecimento da economia liberal, é palco de outros conflitos. Os embates distributivos potencializam questões ligadas a dinâmicas comunitárias e nacionalistas. O mundo se volta, assim, a velhos e conhecidos dilemas, uns externos, outros internos aos países. Entre eles, e que importa mais diretamente aqui, o aumento da desigualdade. A volta da pobreza nas nações mais ricas, a partir da década de 1980, é acompanhada por um importante crescimento da desigualdade e pela ampliação da riqueza extrema. Pessoas e empresas com fortunas incomensuráveis passam a fazer parte do cenário econômico e político e a influenciá-lo mais diretamente.

			Economistas, historiadores e cientistas sociais têm descrito com acurácia o recrudescimento da desigualdade nas últimas décadas. Realidades até então não hegemônicas — como a financeirização da economia, uma incapacidade cada vez mais visível dos Estados nacionais em regular fenômenos que hoje ultrapassam suas fronteiras, o aumento das migrações e a emergência de novas demandas sociais — se associam de algum modo ao processo de desigualação, povoam a realidade atual e desafiam os estudiosos. A própria capacidade do arcabouço teórico vigente, em seus diversos matizes, é colocada em xeque. Os paradigmas, os pressupostos, os modelos explicativos têm sido revisitados e aprimorados na busca do melhor entendimento para um mundo em profunda transformação. Mais recentemente, a pandemia de covid-19, as revoltas antirracistas, os embates entre grupos políticos, alguns ultrarradicais, a paralisia ou a inação dos governantes, tudo isso em conjunto delineia uma realidade completamente nova. De fato, as diversas correntes de pensamento têm tido dificuldade em interpretar esses fenômenos e suas implicações no mundo globalizado.

			Desigualdade e racismo na teoria econômica

			Importantes questões vêm sendo mobilizadas por velhos e novos esforços cognitivos no tratamento da desigualdade pela teoria econômica. Eles contemplam o tipo de instrumental analítico utilizado e os pressupostos das diferentes linhas de pensamento. O enfoque marxista da desigualdade tem como pressuposto uma sociedade de homens e mulheres iguais no sentido formal, ou seja, sem qualquer atributo de diferenciação que não o da clivagem social por classes. Surge daí, segundo essa corrente, a grande contradição que se dá a partir do embate de interesses não entre indivíduos, mas entre classes sociais: o confronto entre as classes dos exploradores e dos explorados. O marxismo, como uma vertente humanista da ciência social, não trabalha com a ideia de uma diferenciação concernente aos indivíduos. Ao contrário, o cerne do marxismo é justamente a perspectiva de igualdade entre as pessoas, que se distribuem em classes, estas sim desiguais e antagônicas. É essa a lógica que sustenta a análise marxista na perspectiva da exploração do homem pelo homem. O capitalista e o operário são, desse ponto de vista, seres humanos, como categoria natural, só diferindo em termos de inserção de classe, como categoria histórica. Uns são indivíduos livres que detêm os meios de produção; os outros, também livres, possuem apenas sua força de trabalho como mercadoria a ser consumida pelo capital na produção.3

			Já na abordagem econômica de cunho neoclássico, o indivíduo também é percebido como um ente em pleno exercício de sua liberdade, mas, nesse viés, constitui-se no elemento central do modelo explicativo do funcionamento econômico e da própria sociedade. Como ser racional, dotado de inclinações, interesses e capacidade de predição e de êxito, o indivíduo elaboraria suas escolhas de forma plausível em função do contexto, com coerência e atenção a seus próprios interesses, dentro de uma visão utilitarista.4 O estudo da sub-humanidade embutida no pensamento racista também não encontra suporte nas teorias econômicas de cunho mais conservador do chamado mainstream.

			Essa inaptidão da ciência econômica, notadamente no estabelecimento da base de sua teoria do valor, foi percebida por Gunnar Myrdal, um dos grandes pensadores econômicos do século xx, ganhador do prêmio Nobel em 1974. Formado pela Universidade de Estocolmo, Myrdal logo cedo adquiriu um grande conhecimento dos clássicos, mostrando particular afeição ao pensamento de David Ricardo, James Mill, Thomas Hobbes e Samuel Bailey. Ao chegar aos Estados Unidos, no final dos anos 1930, para realizar um estudo patrocinado pela Carnegie Corporation sobre o negro norte-americano, o autor deparou-se com o seguinte dilema teórico: como utilizar um instrumental analítico baseado na igualdade para o estudo de uma comunidade vista como inferior e à qual se associava um conjunto de crenças, estereótipos e pressupostos negativos, e contrastante com o arcabouço valorativo associado ao grupo branco? Em outras palavras, como abordar e tratar igualmente grupos sociais, e mesmo indivíduos, que na prática são socialmente atrelados a diferentes valorações, como ocorre com negros e brancos na sociedade racista?

			No Prefácio da edição inglesa de 1953 […] refiro-me [a] como minha própria concepção do problema do valor mudou a partir de 1939. Naquela época eu ainda acreditava na existência de uma teoria econômica consistente e objetiva, independente do valor […]. Hoje, depois de realizar outros estudos em vários campos — e especialmente após lidar com o problema do negro, dez anos depois —, vejo que isso é incorreto e que são necessárias premissas de valor já na tentativa de estabelecer fatos e relações causais entre os fatos.5 


			A obra de Myrdal, intitulada An American Dilemma, teve grande repercussão nos Estados Unidos, vendendo, à época de sua publicação, mais de 100 mil exemplares.6 Mas o próprio desafio a que se propôs o autor trouxe a necessidade de uma revisão de sua concepção sobre o problema das representações sociais. Em seu estudo, Myrdal percebeu que as escalas e os sistemas de valores, tão importantes como esteio das ciências sociais, devem ser reconhecidos como intervenientes na dinâmica social — e mesmo econômica — e tratados com o devido rigor metodológico. Com efeito, estudando uma sociedade moderna e de grande diversidade étnica, como os Estados Unidos no século xx, o autor observou os valores que moldam a relação entre diferentes grupos sociais, oferecendo modelos de ação para atitudes que reproduzem posições sociais e padrões de desigualdade. Assim, não seria possível tomar os valores como algo universal ou ex ante, como de resto o faz deliberadamente a teoria econômica, seja pela vertente marxista, seja pela vertente utilitarista.

			Na percepção de Myrdal, um construto de ideias, eivado certamente por preconceitos, acaba por definir uma valoração moral e se consolidar como paradigma na economia. Desse ponto de vista, os valores associados ao racismo nos Estados Unidos são, eles próprios, parte do problema, não podendo a ciência estabelecê-los de forma subjetiva e marcadamente prognosticada. Assim, reforçando a perspectiva trazida pelo autor, entende-se aqui que, também no caso brasileiro, não se pode proceder ao estudo do racismo e de suas consequências tendo por base premissas de igualdade, uma vez que estas são falseadas pela realidade social. Em se tratando da questão racial, a sociedade se ancora em valores de desigualdade. E a desigualdade é respaldada pelo racismo, ideologia que importa julgamentos de valor, moldando a sociedade e naturalizando hierarquias raciais.

			Nessa perspectiva, a adoção de preceitos paradigmáticos universais pode não só paralisar o estudioso da questão racial como ainda levá-lo a um impasse tautológico em que seu próprio julgamento de valor surge como ponto de chegada, quando, na verdade, era seu ponto de partida. São recorrentes, nos trabalhos sobre raça, conclusões baseadas não no estudo em si, mas nos valores impostos. Assim, ao se chegar à constatação de que a pessoa negra recebe um salário menor em comparação a uma pessoa branca nas mesmas condições de formação e experiência, a conclusão é de que isso é errado. Uma conclusão que já era dada antes mesmo do início da pesquisa. Mais importante do que recorrer a uma escala de valoração preestabelecida é entender como se dá esse fenômeno do racismo e quais as suas implicações. Myrdal mostrou em seu trabalho que o racismo é parte da dinâmica econômica norte-americana, tendo forte impacto sobre a vida dos indivíduos — um impacto que pode ser positivo ou negativo em função da cor do indivíduo, e que ultrapassa o âmbito econômico, constituindo-se em um fenômeno de amplitude social.

			Na segunda metade do século passado, contudo, a teoria neoclássica passou a se debruçar sobre o tema da discriminação, com destaque para a contribuição de três autores. O primeiro foi Gary Becker, ganhador do prêmio Nobel de Economia de 1992 e pioneiro na introdução da temática da discriminação racial no âmbito da teoria do capital humano, da qual também é um dos precursores. Sua obra The Economics of Discrimination é considerada um marco.7 Além de Becker, merecem menção Kenneth Arrow8 e Edmund Phelps.9 Esses três autores trataram da questão racial a partir do olhar utilitarista e focando o mercado de trabalho. Em que pesem as especificidades de suas contribuições, eles acabam por reduzir a desigualdade racial ao resultado de um julgamento individual e racional do empregador derivado de imperfeições de informações. Desconsideram-se aqui toda a carga ideológica e a construção histórica e social que fazem do racismo, e de seus desdobramentos, um elemento central na consecução da sociedade desigual.10

			Estudos mais recentes têm analisado a trajetória da desigualdade econômica e identificado seu crescimento como um novo momento, uma nova etapa do capitalismo. Essa é a constatação de um conjunto de trabalhos desenvolvidos por autores como Anthony Atkinson, Joseph Stiglitz e Thomas Piketty, entre outros. O diagnóstico é o de que, a partir dos anos 1980, houve um aumento das grandes fortunas, resultado da concentração de capitais e patrimônios, bem como das políticas de desoneração fiscal levadas a cabo no período da guinada conservadora de Ronald Reagan e Margaret Thatcher, o que desencadeou um processo de forte acúmulo de renda nas camadas dos chamados super-ricos. O resultado é uma concentração exacerbada da riqueza nas mãos de muito poucos.

			Essa importante geração de autores é legítima herdeira da obra de Simon Kuznets, também ganhador do Nobel de Economia, em 1971, e pioneiro no estudo da redistribuição da renda e de sua relação com o crescimento econômico. Em seu famoso artigo “Economic Growth and Income Inequality”, de 1955, o autor desenvolve a relação entre essas duas variáveis, e a partir dela constrói a chamada curva de Kuznets. A curva apresenta o comportamento de um U invertido, o que significa que, à medida que o crescimento econômico avança, há uma tendência inicial de concentração da renda. Isso seria principalmente resultado de um diferencial de produtividade inicial em prol dos setores econômicos mais dinâmicos, o que acarretaria, nas primeiras fases da industrialização, a elevação dos ganhos e dos salários nesses setores e, consequentemente, o aumento da desigualdade em prejuízo dos segmentos tradicionais. Em seguida, em uma fase mais madura do desenvolvimento econômico, os ganhos de produtividade passam a ser generalizados, contemplando todos os grupos e promovendo, assim, uma melhor distribuição da riqueza e a decorrente queda da desigualdade. Daí o comportamento da curva no formato de um U invertido.11

			No final dos anos 1980, a curva de Kuznets sofreu uma adaptação pelo autor, de modo a associar o crescimento econômico com a degradação ambiental, mas apresentando um comportamento idêntico, ou seja, haveria uma etapa de inflexão, num estágio de desenvolvimento em que a devastação do meio ambiente tenderia a se reduzir, perfazendo o mesmo desenho do U invertido verificado no caso da curva original.

			A contribuição de Kuznets para o debate da desigualdade foi grande. Entretanto, no momento da construção de sua teoria, a questão redistributiva não se traduzia em uma das maiores preocupações da ciência econômica. Estudiosos chamam a atenção para o fato de que, nos anos 1950 e 1960, houve, nos países desenvolvidos, crescimento econômico acompanhado por uma significativa redistribuição da renda.12

			A retomada da temática da desigualdade se dará, com maior força, a partir dos anos 1980. O pioneiro foi o economista britânico Anthony Atkinson. Já com acesso a bases de dados mais consolidadas e robustas, ele avançou no estudo sobre a desigualdade, incluindo novas perspectivas e séries históricas para a comparação entre a evolução e distribuição da riqueza, medida em termos de renda e patrimônio, mas também em acesso a saúde e educação, entre outras variáveis sociais. Considerando a pobreza como tema afeto ao campo da desigualdade, Atkinson chama a atenção para o crescimento de novas formas de pobreza, relacionadas ao desemprego e sua maior duração, bem como à ampliação de condições precárias de trabalho. Para ele, a desigualdade crescente deve ser percebida a partir de sua relação não somente com as variáveis econômicas, mas também com os valores sociais subjacentes.13

			O termo “desigualdade” — e o consequente enfrentamento desta — tem sido utilizado de forma variada, prossegue ele, sendo privilegiados diferentes aspectos, conforme a visão reinante. Os políticos e analistas adeptos do liberalismo econômico preferem falar de igualdade de oportunidades, ideia que pressupõe a existência de um mesmo ponto de partida para todos. Uma visão ex ante. Entretanto, ainda segundo Atkinson, mais importante do que a garantia da igualdade de oportunidades seria a igualdade de resultados, aquela que efetivamente leva à redução da iniquidade. Em uma crítica à visão liberal, que prevê como condição necessária e suficiente a equalização das oportunidades, Atkinson assevera que se trata de uma perspectiva equivocada e destaca a possível ocorrência de três tipos de eventos que reduziriam os efeitos da igualdade de oportunidade e afetariam o princípio de justiça no qual ela se baseia:

			
					A ocorrência de casualidades tais como doenças ou eventualidades variadas, que podem prejudicar a trajetória do indivíduo, em que pese o esforço empenhado;

					A existência de diferentes tipos de “premiação”, cujo resultado pode promover exclusão e, em decorrência, comprometer a igualdade de oportunidades;

					A permanência de resultados pretéritos que estabeleçam as desigualdades relativas atuais: “Os resultados ex post de hoje determinam as condições ex ante de amanhã: os beneficiários da desigualdade de resultados de hoje podem transmitir uma vantagem injusta aos seus filhos amanhã”.14


			

			Quanto maior o acúmulo de riquezas por um grupo restrito, maiores seriam as desigualdades sociais. Para Atkinson, deve-se privilegiar o foco nas desigualdades de resultados, que, se mitigadas, poriam fim às desigualdades de oportunidades para as gerações futuras.15 O autor ainda admite alguns fatores específicos, que chama de horizontais, como fontes relevantes de desigualdade, ressaltando três deles: o fator gênero, o fator intergeracional e o fator global. Atkinson chega a citar a questão racial, não lhe dando, no entanto, maior atenção: “A diferença entre grupos étnicos é um tópico importante que não abordo aqui”.16

			A desconsideração do componente etnorracial como fator influente na obtenção de maior igualdade parece diminuir o alcance da obra de Atkinson, ao menos no caso de países como o Brasil, onde a questão da raça tem um peso central. Se enfocamos o aspecto dos rendimentos advindos do trabalho, uma das medidas de desigualdade que ele destaca, no Brasil a diferença salarial entre negros e brancos chega a mais de 50%. E, quando controladas as demais variáveis, ou seja, quando se comparam os rendimentos de negros e brancos com a mesma qualificação, mesmo nível educacional e mesmo grau de educação dos pais, ainda assim a diferença mantém-se gritante em favor do branco. A desproporção entre os dois grupos só pode ser explicada pelo diferencial da raça e da cor. A ausência de tal debate vai marcar não apenas a obra de Atkinson, mas também a de outros autores que vêm se dedicando, neste início de século, ao tema da desigualdade.

			Joseph Stiglitz — outro agraciado com o Nobel de Economia, em 2001 —, crítico da visão mais ortodoxa, também tem se debruçado sobre a questão da desigualdade. Ele lembra que a teoria econômica vem focando a questão racial.17 Sua teoria das informações imperfeitas associa a perenidade da discriminação à insuficiência de conhecimentos, por parte dos empresários, sobre as aptidões do candidato ao cargo, levando o mercado a se basear em prejulgamentos, acolhendo os preconceitos como uma realidade característica de cada mercado de trabalho específico. Stiglitz destaca ainda que a teoria dos jogos admite a perenidade da discriminação por meio de um conluio tácito do grupo dominante e de sanções e prejuízos para aqueles que ousem afrontar o statu quo.18 Por fim, o autor lembra a chamada “discriminação implícita”, atitude recorrente que reproduz comportamentos discriminatórios, mesmo por parte de pessoas que não são ou não se consideram racistas.19

			Para Stiglitz, a discriminação baseada na raça equivale a outras formas de discriminação, todas entendidas como desvios morais, seja de indivíduos, seja do sistema. Em sua análise, a economia de mercado privilegia o lucro, mesmo ao custo de alguns escrúpulos e valores. Nessa abordagem, a questão racial se revela como uma expressão das imperfeições do sistema econômico e de sua incapacidade em ultrapassar as mazelas do preconceito. Essa parece ser uma visão parcial e eminentemente economicista, em que a problemática racial é encarada apenas como um complicador para o modelo explicativo adotado.

			Thomas Piketty aparece como um caso raro de unanimidade acadêmica e sucesso intelectual. Sua obra mais importante, O capital no século XXI, traz a questão da desigualdade para o centro do debate econômico. A constatação de que os países desenvolvidos começaram, a partir dos anos 1980, a sofrer um processo de reversão de sua trajetória distributiva, na contramão do que preconizava Kuznets, é o ponto de partida do estudo. Utilizando-se de um impressionante instrumental de dados — alguns construídos, é verdade, a partir de hipóteses um tanto heroicas, e cujas fontes remontam a séculos anteriores —, o estudo apresenta um quadro da evolução da distribuição da riqueza nos países centrais do sistema capitalista.

			A tendência atual, identificada por Piketty, é de uma inédita concentração de renda e patrimônio nas mãos das camadas mais favorecidas, que passaram a constituir, a partir das últimas décadas, um estrato à parte, o dos super-ricos. Em outra publicação, A economia da desigualdade, ele detalha melhor alguns pontos de interesse. Após um diagnóstico mais geral sobre a evolução da desigualdade em diferentes países, Piketty busca entender as causas de seu aumento generalizado, ainda que em graus distintos. Os mecanismos de reprodução da desigualdade são analisados, com destaque para a desigualdade entre capital-trabalho e para as diferenças salariais, vistas como fundamentais no capitalismo.

			É especificamente na análise da desigualdade salarial que Piketty destaca o processo de crescente heterogeneidade do mundo do trabalho e de ampliação das desigualdades de rendimento. Ele ordena os principais fatores que explicariam as diferenças salariais, dentro da ótica da teoria do capital humano, relacionando diretamente os investimentos do indivíduo em formação com os seus ganhos salariais. Assim, quanto mais anos de estudo e de formação profissional, maiores os salários que seriam auferidos pelo trabalhador. Há, no entanto, segundo Piketty, alguns fatores que interfeririam e potencializariam desigualdades, como a maior ou menor bagagem de conhecimento transmitida pelo ambiente familiar, a qualidade da escola — aqui incorporando também a qualidade dos alunos e dos professores —, os efeitos de programas de discriminação positiva que, no âmbito das políticas de ação afirmativa, podem trazer aumentos salariais para segmentos que normalmente aufeririam rendimentos menores, e, por fim, aspectos ligados à discriminação no mercado de trabalho.

			Abordando o caso específico da discriminação contra a população negra, Piketty afirma, contudo, que as considerações apresentadas poderiam servir para a análise de outros grupos, como as mulheres ou as castas baixas na Índia.20 Assim, ao tratar da temática racial, o autor o faz a partir de um modelo analítico que não leva em conta suas especificidades, igualando grupos submetidos a processos específicos de subalternização e a distintos mecanismos de produção de desigualdades. Com efeito, o estudo de Piketty, na esteira do que ocorre com a abordagem de Atkinson e Stiglitz, não vê qualquer protagonismo ou centralidade na questão racial para a compreensão da dinâmica da desigualdade, mesmo em sociedades de passado escravista.

			Ainda que venha a considerar o papel histórico preponderante do escravismo em um estudo posterior, sobretudo na conformação atual de países como Brasil, Estados Unidos, Haiti, Cuba e das chamadas Antilhas, Piketty ressalta que, no processo de abolição, as diferentes formas de extinção do trabalho cativo foram majoritariamente baseadas na indenização dos proprietários, que constituíram imensas fortunas.21 O caso do Haiti tornou-se emblemático, pois a economia da ilha jamais conseguiu corresponder à exigência francesa, para reconhecimento da independência e indenização aos proprietários de imóveis e escravizados, de pagamento de uma grande soma, cujas parcelas, incluindo empréstimos e juros, se estenderam por mais de um século. Aquela que era chamada a “Pérola das Antilhas”, a ilha mais próspera e rica do Caribe, tornou-se o país mais pobre das Américas.

			Ao enfatizar aspectos econômicos relevantes, mas mitigar o papel do racismo e de seus desdobramentos, em suas diferentes dimensões, como elemento central no estudo da desigualdade, Piketty faz tábula rasa de um problema fulcral na sociedade contemporânea e que tem importância direta na proliferação e consolidação da desigualdade. O racismo que vigora no mercado de trabalho responde pela segregação de milhões de trabalhadores e, portanto, funciona como correia de transmissão do processo de desigualdade. O racismo que, fora do mercado de trabalho, cerceia, discrimina e mata, além de mutilar pretensões e trajetórias da grande maioria dos negros. A esse racismo, Piketty destina pouco mais de uma página de A economia da desigualdade, e a discriminação no emprego por interferência de uma atitude discriminatória do empregador é vista apenas como uma ineficiência do mercado.

			Contudo, mais do que uma ineficiência, a deformidade social causada pelo racismo nas sociedades de histórico escravista se reatualiza por meio de diferentes mecanismos e alimenta, entre outras dimensões, a persistência das desigualdades salariais entre trabalhadores brancos e negros, e os obstáculos à ascensão profissional do negro em geral. Por ser fator determinante da conformação do mercado de trabalho, o racismo deveria ter um papel central na análise dos determinantes da desigualdade. De fato, a ciência econômica em suas diversas abordagens nunca se debruçou sobre a questão racial na proporção e na profundidade que o tema exige e, por isso mesmo, pouco desenvolveu em termos de instrumentais analíticos para seu entendimento no âmbito da questão econômica. Em geral, o avanço realizado pelos economistas nesse debate limita-se às métricas de iniquidade, que, a partir de bancos de dados progressivamente mais sofisticados, permitem identificar e mensurar as desigualdades entre indivíduos ou entre grupos raciais, sem contudo explicar suas variadas formas e causalidades diversas.

			O pensamento econômico, em sua vertente majoritária, de base utilitarista, ainda acaba por reduzir o racismo a uma mera manifestação discriminatória que, em função dos mecanismos do mercado, tenderá a desaparecer. O raciocínio é fascinante, mas desprovido de sentido real. Assim, na hipótese de que um ou vários empregadores se neguem a contratar um trabalhador negro por pura discriminação, outros o farão, e pagando salário menor, por força da lei da oferta e da procura, e em decorrência do maior desemprego nesse grupo. Desse modo, o empregador que não discrimina terá ganhos maiores por conta da redução de custos com mão de obra, advinda da menor remuneração do trabalhador negro. Esse ganho adicional vai cessar assim que os demais empregadores entenderem que sua atitude discriminatória é economicamente prejudicial a eles próprios, o que os fará abandonar essa postura. No limite, o salário do trabalhador negro se igualará ao dos demais, e a discriminação não mais existirá. Para os economistas ortodoxos, portanto, a discriminação não resistiria às forças de mercado.

			Dessa forma, e apesar da contribuição de Myrdal, os sistemas de valores sociais receberam pouco reconhecimento como fatores intervenientes na configuração das relações econômicas e dos mecanismos de produção e reprodução da desigualdade. Myrdal mostrou que o racismo, ao estabelecer e naturalizar injustiças, se transforma em motor específico de tratamento desigual e de produção de iniquidades na esfera econômica. A literatura pautada no tema da desigualdade, por sua vez, vem dando sua contribuição, seja revelando os patamares de iniquidade progressivamente alargados, seja enfatizando a relevância do debate sobre as igualdades de resultados, inclusive para garantir a igualdade de oportunidades. Contudo, a questão racial per se não passaria de um elemento secundário, elencado como mecanismo que potencializa desigualdades e promove ineficiências econômicas.

			Por fim, uma não menos importante contribuição sobre a temática da desigualdade foi dada por Charles Mills, autor afro-americano, com a ideia de que vigora nas sociedades ocidentais um contrato racial, que molda instituições e reforça as desigualdades de raça.22 Há no trabalho de Mills uma forte inspiração de O contrato sexual, obra de Carole Pateman, que adota uma posição no mesmo sentido, denunciando as estruturas e as instituições forjadas pela sociedade patriarcal e machista. E na percepção de que a sociedade política é um construto humano23 o autor traz a possibilidade de que esse contrato atual, que privilegia o machismo e a branquitude, possa e deva ser alterado pela ação política dos grupos discriminados. Assim, mulheres e negros tendem a assumir um papel preponderante no redesenho do contrato vigente e na reorganização da sociedade em um patamar de maior igualdade e justiça. A contribuição de Mills tem pelo menos o condão de equiparar de algum modo a temática racial à questão feminista, o que não deixa de ser um avanço importante, sobejamente reforçado pela produção de um conjunto relevante de autoras negras — como Angela Davis, Patricia Hill Collins e bell hooks, entre outras.

			Racismo e reprodução das desigualdades

			A ampliação das desigualdades, observada em nível mundial desde a década de 1980, também mobilizou a produção nas ciências sociais. Robert Castel e Pierre Rosanvallon se destacaram nesse debate com sua contribuição sobre o que denominaram “a nova questão social”, e incluindo em suas análises a temática racial. Charles Tilly, Michèle Lamont e Paul Pierson avançaram na discussão sobre os mecanismos de reprodução da desigualdade.24 Busca-se resgatar aqui, a partir da contribuição desses autores, instrumentais analíticos da sociologia e da ciência política que colaborem para a análise do racismo como pauta central nos estudos sobre a desigualdade.

			Robert Castel publicou em 1995 sua obra clássica, As metamorfoses da questão social, na qual trata dos desafios da preservação dos direitos sociais. Tais desafios, segundo ele, estariam diretamente ligados à perda de centralidade do trabalho assalariado estável, bem como à menor capacidade do Estado em garantir os direitos de proteção social a ele associados — e, em última análise, preservar a coesão social reconstruída no pós-guerra. O autor considera que a redução da desigualdade observada na Europa ao longo do século xx resultou do fortalecimento da seguridade social, que permitiu superar a leitura moral da pobreza e integrar os vulneráveis à sociedade assentada sobre o trabalho assalariado. Mas, desde as últimas décadas do século xx, a desigualdade revelou-se crescente, fruto da crise do emprego socialmente protegido. Assim, foram postos em xeque os avanços da própria seguridade social e suas conquistas, incluindo a mediação dos conflitos entre capital e trabalho e a estabilização e a integração sociais.

			Na virada do século, com o crescimento do processo migratório, um novo fator de desequilíbrio para a coesão social francesa e europeia seria deflagrado. Em A discriminação negativa, Castel adverte que a questão racial e a questão social não são idênticas; seus efeitos nocivos se somam, e devem ser objeto da luta contra a discriminação e a desigualdade, ambas em crescimento na sociedade francesa.

			A luta contra a discriminação é também, e igualmente, a redução das disparidades nas condições sociais que fazem com que os representantes das minorias étnicas estejam sobrerrepresentados entre todos aqueles em situação de precariedade, desemprego e insegurança social. A questão racial não substitui a questão social: elas combinam seus efeitos. Esse é particularmente o caso, como já foi apontado, dos jovens nas periferias. […] Obviamente, a luta contra a discriminação deve passar ao menos pela redução dessas desvantagens, que colocam esses jovens na base da escada social.25 


			Outro autor francês importante no estudo das desigualdades é o historiador Pierre Rosanvallon. Em trabalhos anteriores,26 ele vinha diagnosticando o processo de ampliação do desemprego e da exclusão social, bem como a crise do Estado de bem-estar social. Em La Société des égaux, o autor aprofunda o debate sobre o crescimento da desigualdade nas sociedades modernas, buscando identificar as suas origens. Para ele, a tendência ao aumento das desigualdades sociais observada desde o final do século xx representa uma ruptura histórica. Ao longo do século, as políticas de redistribuição se expandiram, com a instituição do imposto progressivo de renda, da seguridade social e das proteções trabalhistas. Com a crise dos modelos fordistas de produção e das relações de trabalho e políticas de proteção social a ele associadas, há um aumento das desigualdades, que não foi, contudo, enfrentado por um discurso de valorização da cidadania social. Ao contrário, o autor identifica uma crescente oposição entre o que denomina cidadania política e a cidadania social, no sentido do crescimento da primeira e da regressão da segunda. Em outras palavras, as demandas e as pressões de grupos minoritários aumentam enquanto os direitos sociais têm sido postos à prova.27 O tema da desigualdade estaria sendo relegado pela sociedade como um todo, mais tolerante às iniquidades, em um processo que Rosanvallon chama o “paradoxo de Bossuet”:28 ao mesmo tempo que a desigualdade tem sido apropriada pelo discurso das minorias, em pautas mais ligadas ao comunitarismo, observam-se a relativização das desigualdades e a aceitação dos mecanismos que a produzem.29

			Haveria, portanto, nesse processo, uma crise da igualdade como um fato social total, no sentido que Marcel Mauss conferiu ao termo. A questão da igualdade deixa de ser uma pauta nacional, sendo destituída de suas dimensões intelectual e moral, restando simplesmente seus aspectos individuais ou comunitários. Essa deslegitimação da igualdade como valor em torno do qual se construiu a cidadania é, de acordo com Rosanvallon, o grande problema a ser enfrentado pelas sociedades modernas. Ele aponta para a consolidação de uma sociedade da “concorrência generalizada”, na qual o princípio da igualdade de chances se afirmaria de forma perversa, radicalizando a ideia de autonomia dos indivíduos, naturalizando a concorrência e o risco e colocando a figura do consumidor como referência para o debate do que é de interesse geral.30 Para Rosanvallon, é particularmente perversa a progressiva imposição de uma ideia de meritocracia que desqualifica a noção da igualdade.

			O historiador francês atenta ainda para o fato de que a crise da igualdade restabelece a legitimidade de uma sociedade hierarquizada, na qual as distinções tinham origem em diferenças intrínsecas.31 Para Rosanvallon, a questão racial ganha relevo nesse processo. Tratando dos Estados Unidos, ele destaca que a experiência de segregação racial não foi ali uma sobrevivência do escravagismo, mas uma criação que respondeu aos desafios da sociedade moderna, amortecendo os conflitos de classes em vez de enfrentá-los. Para o autor, a segregação representou uma visão “radicalmente não democrática da igualdade” ao fomentar o imaginário igualitário entre os brancos, mas apenas entre eles.

			O recrudescimento do racismo e da segregação acabou por reforçar identidades de grupos, afastando, no entanto, a referência às normas de justiça entre os indivíduos na sociedade. Dá-se assim, segundo o autor, um novo significado ao ideal igualitário:

			A percepção das desigualdades que atravessavam a sociedade, incluindo as mais flagrantes, foi completamente alterada pela exacerbação do senso de similaridade em termos de cor da pele. Os brancos poderiam ter a sensação de se levantar em solidariedade ao desprezar em conjunto um grupo considerado inferior; grupo cujos contornos poderiam ser fisicamente apreendidos de imediato. O estabelecimento da “branquitude” (whiteness) como categoria central possibilitou tornar secundárias outras representações do mundo social.32 


			Citando Colette Guillaumin, Rosanvallon alude à questão do racismo como reação a um projeto igualitário:

			“O crescimento da ideologia racista”, disse Colette Guillaumin com toda a razão, “depende muito de valores igualitários: é uma resposta à demanda de igualdade. […] Tudo aconteceu como se a emancipação dos negros, com a demanda que ela trazia de igualdade de direitos civis e políticos, estivesse vindo minar a visão anterior de igualdade e de identidade do mundo branco”.33 


			Rosanvallon ressalta que Tocqueville já havia identificado a branquitude nos Estados Unidos no século xviii:

			Como a existência de uma população escravizada estabelece uma classe inferior, todos os brancos do Sul se veem como parte de uma classe privilegiada […]; a cor branca é vista no Sul como sinal de verdadeira nobreza.34 


			E conclui: “É desse modo, e por múltiplas perspectivas, que a questão da igualdade tem sido associada à questão do racismo nos Estados Unidos. Lá, mais do que em outros lugares, a igualdade foi pensada na forma de uma homogeneidade excludente”.35 Assim, a associação entre racismo e desigualdade aparece com centralidade na obra do historiador francês. Espelhado no exemplo norte-americano, o autor toca em pontos comuns ao caso brasileiro.

			Um outro aspecto que tem ganhado relevo no que tange ao debate racial mais recente tem a ver com a tensão entre o crescimento da pauta identitária como instrumento antirracista e a própria noção de igualdade. Um instigante livro de Asad Haider, autor norte-americano com raízes paquistanesas, traz à tona esse tema que mobiliza sobretudo os segmentos mais à esquerda do movimento negro.36 Afinal, a adoção de uma identidade específica, seja ela associada a gênero, raça, etnia ou nacionalidade, pode enfraquecer o discurso da igualdade e do republicanismo. O tema é complexo e foge ao escopo deste livro, mas há de se reconhecer sua importância e centralidade na discussão sobre as estratégias e alternativas de luta envolvendo a questão racial.37

			As trajetórias históricas que nascem de sociedades marcadas por séculos de escravidão opõem relevantes obstáculos ao avanço da igualdade. A afirmação de uma sociedade de indivíduos igualados pelo reconhecimento político e civil da cidadania, bem como pela redistribuição operada pelas políticas sociais, enfrenta resistências, seja na dinâmica das relações sociais, seja nas representações sociais. Ao mesmo tempo, com o enfraquecimento do debate redistributivo, reforça-se a crença na igualdade de chances, associada a uma suposta meritocracia que naturaliza as desigualdades raciais.

			Mecanismos de reprodução da desigualdade

			Constata-se então que o crescimento das desigualdades observado desde o final do século passado vem sendo tratado pela literatura especializada como um processo de inflexão. Ao longo desse século, foi contestada a interpretação liberal-conservadora de que as desigualdades social e econômica seriam funcionais e legítimas, pois decorrentes de desigualdades naturais — físicas, intelectuais ou morais. O fortalecimento da cidadania avançou a partir da ideia da igualdade e com a participação e a ação redistributiva das políticas sociais. No entanto, o aumento da desigualdade social estaria promovendo uma fratura nas sociedades modernas. Nesse debate sobre a questão social, a análise da desigualdade racial vem progressivamente ganhando densidade, junto ao reconhecimento da necessidade de mobilizar instrumentos distintos, mesmo que complementares, no enfrentamento dos dois fenômenos.

			O adensamento da discussão sobre a desigualdade tem estimulado estudos sobre os tipos de desigualdade e os mecanismos de sua reprodução. Charles Tilly publicou em 1998 um trabalho sobre o que ele chamou de desigualdades persistentes, entendidas como aquelas que impactam de forma sistemática as possibilidades de vida de diferentes grupos sociais. Apesar de não creditar nenhuma especificidade às desigualdades raciais, trabalhando com a ideia de desigualdades categoriais, o autor considera que

			a desigualdade persistente entre as categorias surge porque as pessoas que controlam o acesso a recursos produtores de valor resolvem problemas organizacionais urgentes por meio de distinções categóricas. Inadvertidamente ou não, existem sistemas de fechamento, exclusão e controle social.38 


			Nessa perspectiva, as desigualdades persistentes não podem ser explicadas do ponto de vista individual. Tilly resgata a categoria de fronteiras sociais de Max Weber, ressaltando que tais desigualdades decorrem de mecanismos de fechamento social colocados em marcha para excluir grupos sociais dos benefícios de empreendimentos conjuntos.39 Mecanismos institucionais e sociais determinam o acesso desigual à rede de recursos que circulam na sociedade, entre os quais o autor destaca a exploração e o acúmulo de oportunidades pelo grupo dominante. Em que pese a natureza parcial das fronteiras entre grupos, a força dos mecanismos promotores de desigualdade estaria diretamente relacionada, segundo Tilly, aos tipos de recursos controlados.

			Essa formulação, no entanto, tem provocado reações. Cabe citar o artigo de Aldon Morris40 censurando Tilly por não considerar que as crenças e o racismo podem ser fatores estruturais de geração de desigualdade, e não apenas de sua legitimação. Morris sublinha ainda a insuficiência da categoria de acumulação de oportunidades para explicar o processo de desigualdade racial.

			Outros autores também enfatizam as identidades e os valores na construção das fronteiras sociais. Michèle Lamont,41 em um trabalho no qual analisa os casos dos Estados Unidos e da França, observa como o racismo interpõe fronteiras materiais, mas também simbólicas, entre trabalhadores estáveis. As diferenças entre as fronteiras de raça e de classe percebidas pelos trabalhadores brancos e negros são interpretadas por ela como expressão dos conflitos sociais e trabalhistas. Mas também responderiam aos recursos culturais que podem ser mobilizados pelos grupos branco e negro nas diferentes sociedades.42 Ou seja, mais próxima de Myrdal, Lamont reconhece que, além das condições sociais de vida e de trabalho, os valores e códigos morais que predominam na sociedade influenciariam na dinâmica com que as desigualdades são vivenciadas entre os dois grupos.

			Aprofundando o debate sobre desigualdades persistentes, Lamont e Paul Pierson destacam que elas podem ganhar maior densidade quando as estruturas que promovem desvantagens para determinados grupos se autorreforçam e se tornam cumulativas.43 Assim, os autores chamam a atenção para o fato de que as desigualdades são múltiplas, presentes em diversos ambientes, tais como escolas, empresas ou partidos políticos. Contudo, e é importante enfatizar, elas não atuam de forma independente. Ao contrário, se entrelaçam e fortalecem umas às outras. Dito de outro modo, as desigualdades setoriais geram desvantagens para um grupo social; mas, interagindo simultaneamente, reforçam-se e se condensam em desigualdades persistentes que subalternizam um grupo social.

			Para Lamont e Pierson, as desigualdades persistentes podem ser identificadas como desvantagens em acesso a bem-estar e a oportunidades.44 Arranjos e mecanismos que promovem desigualdades podem suspender ou até suplantar as políticas e os processos que atuam em prol da igualdade. Os autores também distinguem as fontes históricas e as fontes atuais de desigualdade persistente. Isto porque não se trata apenas de continuidade com relação a um fato histórico ou originário longínquo. A desigualdade apoia-se em mecanismos que permitem sua reprodução, continuidade ou transformação, inclusive para aprofundar-se ao longo do tempo. Há, assim, um forte sincronismo entre as ideias de Lamont e Pierson e a abordagem que proponho aqui sobre as várias dimensões em que o racismo se expressa na vida do negro no Brasil. Seja como discriminação ou preconceito, o racismo se espraia e se solidifica em múltiplos setores da vida social, potencializando-se e aprisionando negros e negras nas vicissitudes da sociedade desigual. Desse modo, o racismo presente no mercado de trabalho associa-se ao racismo na educação, na saúde, na distribuição espacial da população, sujeitando a população negra a um mosaico de iniquidades, perpetrado pelo amálgama de violência e uma justiça imperfeita e racista.

			No Brasil, porém, esse aspecto tem sido pouco enfatizado. Aqui, os estudos sobre a desigualdade racial ganharam progressiva densidade, em especial com a mobilização de recursos estatísticos voltados à análise das diferenças entre o padrão de vida das pessoas e famílias, comparando os estratos negro e branco da população. Isso tem sido feito desde a década de 1980, quando se passou a dispor de dados mais confiáveis e detalhados, contando com o restabelecimento do quesito raça/cor no censo de 1980,45 com destaque para os trabalhos produzidos pelo ibge e pelo Ipea. Tais estudos foram aprofundados no contexto da preparação para a Conferência de Durban, em 2001, e reforçaram o diagnóstico de um quadro dramático de desigualdades. Os negros estavam em uma situação muito pior que a dos brancos em todas as áreas: educação, saúde, mortalidade, renda, trabalho, habitação etc.

			Mas a questão racial no país e as análises sobre a posição do negro na sociedade brasileira ganharam relevo nos estudos acadêmicos a partir de meados do século passado. Analisando a produção sobre o tema desde os anos 1940, Edward Telles e Rafael Osório identificam três gerações de estudos.46 A primeira, nos anos 1940 e 1950, com o protagonismo de autores como Donald Pierson, Marvin Harris, Charles Wagley, Arthur Ramos e Thales de Azevedo, tem como pressuposto a existência de uma posição inicial desvantajosa para os negros, produto da escravidão e da adesão social a valores culturais tradicionais. Uma segunda geração, nos anos 1950 e 1960, mais heterogênea, desafia o mito da democracia racial e afirma o protagonismo do preconceito racial como obstáculo à ascensão social do negro. A perspectiva do branqueamento deixa de ser vista como a porta para a mobilidade. Os estudos de Myrdal influenciaram sobremodo essa geração de estudiosos que tinha em Florestan Fernandes, Oracy Nogueira e Octavio Ianni seus maiores protagonistas. A terceira geração de estudos se consolida a partir dos anos 1970, caracterizando-se pela utilização de dados estatísticos para o estudo da mobilidade social do negro. As contribuições de Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva consolidam a visão de que a questão racial seria algo perene e constitutiva da desigualdade no Brasil.

			No início do século xxi, uma nova geração de autores trouxe contribuições relevantes ao debate sobre desigualdades raciais no Brasil. Antonio Sérgio Guimarães polemiza com parte das ciências sociais brasileiras que continuava a recusar a relevância da temática da raça e do racismo para compreender a dinâmica social do país.47 O autor reafirma a categoria raça não como realidade biológica, mas como realidade social que estrutura a hierarquização dos indivíduos, constrange oportunidades e opera desigualdades. Nesse contexto, as dinâmicas conflituosas da sociedade brasileira ultrapassariam largamente os conflitos de classe. O racismo, assentado em mecanismos de violência física e simbólica, concretiza-se não apenas como ideologia, mas processando desigualdades entre negros e brancos, as quais contêm uma dimensão subjetiva, mas também uma dimensão estrutural. “Constrangimentos institucionais” funcionam como mecanismos de realimentação das desigualdades raciais, podendo mesmo prescindir da consciência dos atores.48

			Outro expoente dessa nova geração, Edward Telles aponta a dupla dimensão do processo: subjetiva e valorativa, de um lado, e distributiva e econômica, de outro. O autor identifica três fatores explicativos para as desigualdades raciais no Brasil: “a hiperdesigualdade, as barreiras discriminatórias invisíveis e uma cultura racista”.49 Assim, considera que a grande distância entre as rendas de brancos e negros produz enormes diferenças de riqueza, capital social e status, e gera ainda uma sensação subjetiva de inferioridade. Trabalhando com um instrumental teórico que prioriza as relações raciais horizontais (miscigenação e sociabilidade) e verticais (materiais e econômica) como elementos explicativos do racismo à brasileira, Telles aponta como a discriminação racial amplia as desigualdades sociais do país.

			Mas o papel da discriminação racial continua, ainda hoje, sendo um ponto fulcral nos estudos sobre desigualdade social no Brasil, que seguem privilegiando os fatores sociais iniciais que colocam o negro em posição de partida desvantajosa. Por outro lado, e em que pesem as contribuições aportadas, em especial por Hasenbalg, Guimarães e Telles, lacunas importantes ainda persistem no entendimento do impacto social e econômico das múltiplas desigualdades raciais e seu caráter estruturante na sociedade brasileira.

			Desde os anos 2000, tais desafios vêm sendo enfrentados por uma profusão de estudos que beberam na fonte desses precursores. Historiadores, antropólogos e psicólogos, entre outros especialistas, têm se debruçado mais fortemente sobre a questão racial. Reafirmando a importância do racismo e avançando na crítica à suposta vigência de uma democracia racial, um conjunto de estudiosos e de intelectuais, em sua maioria negros, vem aprofundando a explicitação dos mecanismos de discriminação racial e seus impactos. Na contribuição dessas novas ramificações de estudiosos sobressai a busca pelo entendimento do racismo brasileiro, tendo como perspectiva sua centralidade nas relações sociais e sua funcionalidade na moldagem dessa sociedade basicamente desigual. Da nova geração — com uma perspectiva mais histórica, fortemente ancorada em aspectos estruturais e socioeconômicos, e que interessa mais de perto a este livro — destacam-se as contribuições de Marcelo Paixão e Silvio Almeida.

			Marcelo Paixão, um inovador na produção de dados e indicadores sobre a situação da população negra brasileira, traz duas questões de relevo que merecem ser aqui resgatadas. A primeira se refere à persistente iniciativa, no Brasil, de estudos sobre o racismo que buscam um estereótipo homogeneizante, o mestiço ideal, na perspectiva de que a mestiçagem seria a saída e a solução para o que consideram ser o impasse do racismo. Trata-se, segundo o autor, de uma postura baseada na ideia da “democracia racial”, ainda presente nos corações e mentes de muitos intelectuais. Ora, proclama Paixão, a busca por uma tipologia ideal nada mais significaria do que trocar um modelo por outro. A ode ao branco seria substituída pela crença nas qualidades inatas e revigorantes do mestiço, mantendo-se a armadilha do racismo tradicional: a busca de um referencial único, uma espécie de síntese de uma brasilidade idealizada e que, ao fim e ao cabo, não logrou se desvencilhar das amarras do pensamento racista. Paixão preconiza justamente uma posição contrária e crítica: o que se deveria buscar, em vez do tipo ideal, é a aceitação e a valorização da diferença, e não da homogeneização. O Brasil, país plural e diverso, deveria valorizar essas qualidades, e fazer da diversidade algo positivo e desejável — e não o álibi para a discriminação das pessoas sob a lente do racismo.50

			Uma segunda questão trazida pelo autor é a tendência do pensamento social brasileiro à atenuação do papel do racismo. O projeto de nação gestado pelos ramos mais progressistas da intelectualidade nacional não contempla nem enfrenta a questão racial. As elites intelectuais e políticas não percebem ou não querem perceber a centralidade da questão racial e sua influência decisiva na conformação do Brasil. O autor adverte, contudo, que o desenvolvimento como objetivo pátrio, inscrito inclusive na Constituição Federal,51 não pode prescindir da busca pela equalização de oportunidades e de acesso aos bens e serviços, o que suscita necessariamente a recolocação da questão racial e de seus desdobramentos no patamar das questões urgentes e incontornáveis na busca de uma nação socialmente justa e economicamente desenvolvida.

			Silvio Almeida, por sua vez, avança na afirmação do racismo como elemento balizador da sociedade brasileira. Não por acaso, cunhou a expressão “racismo estrutural” como forma de enfatizar a centralidade desse fenômeno. Segundo o autor, trata-se, antes de tudo, de um processo político e histórico, mas também de “um processo de constituição de subjetividades, de indivíduos cuja consciência e afetos estão de algum modo conectados com as práticas sociais”.52

			Para Almeida, a perpetuação do racismo se dá quando o fenômeno adquire duas capacidades:

			1. produzir um sistema de ideias que forneça uma explicação “racional” para a desigualdade racial; 2. construir sujeitos cujos sentimentos não sejam profundamente abalados diante da discriminação e da violência racial e que considerem “normal” e “natural” que no mundo haja “brancos” e “não brancos”.53 


			E, por tratar-se de uma ideologia, enfatiza Almeida,

			a permanência do racismo exige, em primeiro lugar, a criação e a recriação de um imaginário social em que determinadas características biológicas ou práticas culturais sejam associadas à raça e, em segundo lugar, que a desigualdade social seja naturalmente atribuída à identidade racial dos indivíduos ou, de outro modo, que a sociedade se torne indiferente ao modo com que determinados grupos raciais detêm privilégios.54 


			Silvio Almeida e Marcelo Paixão, cada qual à sua maneira, resgatam a obra de importantes pensadores negros que, desde meados do século passado, vêm se debruçando sobre a temática racial com originalidade e, ao mesmo tempo, colocando-a como elemento central do processo de formação da sociedade brasileira. Trata-se de autores que não lograram o reconhecimento de seus pares da academia — como Abdias do Nascimento, Guerreiro Ramos e Manuel Querino, entre outros. São deles as primeiras abordagens que afirmam a centralidade da questão racial e a necessidade de se resgatar a figura do negro: Querino e sua luta pela valorização da cultura negra e do próprio negro como elemento ativo do processo econômico; Guerreiro Ramos e sua contribuição à sociologia crítica com a denúncia ao academicismo nacional colonizado;55 Abdias com seu aporte calcado na valorização da arte e da cultura negra e de suas raízes, e com a perspectiva ao mesmo tempo resistente e revolucionária trazida pelo quilombismo. Talvez por estarem à frente de sua época, talvez mesmo pelo racismo incutido na própria academia, suas obras foram preteridas, mas vêm sendo resgatadas pelos autores e autoras negras das novas gerações.

			Construindo o instrumental teórico

			Ao se deparar com um objeto de estudo tão complexo e abrangente como é o caso da sociedade desigual, o primeiro passo é estabelecer a metodologia do trabalho, as premissas que o embasarão. A primeira delas é a de que a naturalização da desigualdade é algo funcional e, no caso brasileiro, deita raízes na perpetuação do racismo e em seus desdobramentos. O racismo assume, desse modo, papel central como elemento organizador da sociedade desigual. Uma segunda premissa é de que a existência e a perpetuação do racismo atendem a interesses de alguns grupos hegemônicos. De fato, como será visto adiante, processos de hegemonização de certos grupos assentam-se na perpetuação do racismo. A sociedade desigual constrói zonas de conforto para determinados grupos, os quais têm interesse na continuidade desse estado de coisas, e portanto há — e essa é a terceira premissa — uma tensão social não declarada em torno da desigualdade racial. Daí por que parece de fato ingênuo o discurso do fim do racismo como algo de interesse geral. Se assim fosse, o Brasil já teria extinguido essa chaga histórica. A preservação da sociedade desigual faz parte de certo projeto de nação. Um projeto discricionário, de uma sociedade hierarquizada e sem mobilidade social, cujas elites preferem a iniquidade, contanto que se resguardem seus interesses. Existe uma lógica de manutenção do racismo. Sua continuidade é resultado de uma correlação de forças, que até hoje tem pendido para um mesmo lado. Mas a tensão existe e é perene.

			Em vista dessas premissas, pode-se estabelecer as principais categorias que contribuem para a existência da sociedade desigual. A primeira delas e a mais importante, dado que se constitui no tronco do qual as demais se ramificam, é o racismo. Como já enfatizado, o racismo é uma ideologia. Um conjunto de crenças e preceitos que traduz uma certa representação da realidade associada à ideia de superioridade de determinados grupos sobre outros, a partir da identificação de distinções raciais. O racismo justifica e corrobora, no nível das relações pessoais, a discriminação racial e o preconceito, entendidos aqui como a individualização do racismo, sua reprodução no dia a dia, por meio de atitudes, visões ou predisposições negativas em face dos indivíduos negros. Mas, em uma perspectiva mais ampla, o racismo se transfigura em outras categorias, como a branquitude e, no que tange mais diretamente à ação do Estado, o biopoder e a necropolítica.
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